
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2012 
 
1 - A FUNDAÇÃO INTEGRADA MUNICIPAL DE ENSINO SUPERI OR - FIMES - 
mantenedora do CENTRO UNIVERSITÁRIO DE MINEIROS - UNIFIMES , com sede na 
Rua 22 s/nº - Setor: Aeroporto: Mineiros - GO - CEP: 75.830-00, torna público que, 
devidamente autorizado por seu Departamento de Compras, órgão vinculado à Pró-Reitoria de 
Administração e Planejamento, na forma do disposto no processo administrativo n.º 
2869/2012, fará realizar, no dia 14 de dezembro de 2012, às 9:00 horas, na sala de reuniões 
da da FIMES/UNIFIMES; licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL , do tipo 
MENOR PREÇO POR ITEM , que se regerá pela Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002, 
pelo Decreto Estadual n.º 5.721, de 27 de fevereiro de 2003, com aplicação subsidiária da Lei 
n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto 
no presente edital. 
 
 

2 – INTRODUÇÃO 
 
2.1 - Quaisquer modificações ocorridas no edital, após a publicação deste, por iniciativa 
oficial ou provocada por eventuais impugnações, serão publicadas no Placar da 
FIMES/UNIFIMES e ainda divulgadas por meio eletrônico na Internet, através do site 
www.fimes.edu.br, e comunicadas aos adquirentes do edital, via telefax, telegrama, entrega 
pessoal, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, 
a modificação não alterar a formulação das propostas. 
 
2.2 - Os interessados poderão obter maiores esclarecimentos ou dirimir suas dúvidas acerca 
do objeto deste edital ou interpretação de qualquer de seus dispositivos, por escrito, até 02 
(dois) dias úteis anteriores à data do início da licitação, junto à Comissão de Pregão, no 
seguinte endereço: Rua 22 s/nº - Setor: Aeroporto, Mineiros - GO, ou através do telefone (64) 
3672- 5100 / 3672-5113 e Fax (64) 3672-5101. 

 
2.3 - Caberá a Comissão Geral de Licitação e a Assessoria Jurídica  responder às 
impugnações e pedidos de esclarecimento deduzidos pelos potenciais licitantes antes da 
realização da sessão, com encaminhamento de cópia da resposta para todos os interessados 
por qualquer das formas previstas no item 2.1 deste edital. 

 
3 - DO OBJETO 
 
3.1 - O objeto do presente pregão é  a Aquisção de Equipamentos para o Laboratório de 
Psicologia Experimental, nos termos seguintes do Anexo I, deste Edital. 
 



3.2 O fornecimento deverá atender às normas do Código de Defesa do Consumidor e demais 
legislações pertinentes. 
 
3.3 Ocorrendo decretação de feriado, ou outro fato superveniente que impeça a realização 
desta licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o 
primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 
 
 

4 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
4.1 - Os recursos necessários à aquisição ora licitada, correrão à conta das seguintes dotações 
orçamentárias:  
 
08.001.12.364.0430.4208.449052000000 

 
5 - TIPO DE LICITAÇÃO 
 
5.1 - O presente pregão presencial rege-se pelo tipo MENOR PREÇO POR ITEM. 
 
 

6 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
6.1 - Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao 
objeto da contratação e que preencherem as condições deste Edital, inscritas ou não no 
Registro Central de Fornecedores do órgão licitante. 
 
6.2 - Não serão admitidas na licitação as empresas punidas, no âmbito da Administração 
Pública, com as sanções estabelecidas nos incisos III e IV do art. 87 da Lei n.º 8.666/93. 
 
6.3 - Não será permitida a participação na licitação de mais de uma empresa sob o controle de 
um mesmo grupo de pessoas, físicas ou jurídicas. 
 
 

7 - CREDENCIAMENTO 
 
7.1 - As empresas participantes poderão ser representadas na sessão do pregão por seu 
representante legal, desde que apresente o original ou cópia autenticada do Ato Constitutivo 
acompanhado da carteira de identidade, ou por procurador munido do instrumento 
procuratório, outorgado pelo representante legal da empresa, com firma reconhecida, com 
poderes expressos para o seu representante formular ofertas e lances de preços na sessão, 
manifestarem a intenção de recorrer e de desistir dos recursos, bem como praticar todos os 
demais atos pertinentes ao certame. 



 
7.2 - Os documentos mencionados nos itens 7.1 e 8.2 deverão ser entregues ao Pregoeiro fora 
de qualquer envelope. 
 
7.3 - Os licitantes poderão apresentar mais de um representante ou procurador, ressalvada ao 
Pregoeiro a faculdade de limitar esse número a um, se considerar indispensável ao bom 
andamento das sessões públicas. 
 
7.4 - Serão aceitas propostas encaminhadas por meros portadores que não estejam munidos 
dos documentos mencionados no item 7.1. A ausência desta documentação implicará de 
imediato, na impossibilidade da formulação de lances após a classificação preliminar, bem 
como na perda do direito de interpor eventual recurso das decisões do Pregoeiro, ficando o 
licitante impedido de se manifestar durante os trabalhos. 
 
 

8- DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABIL ITAÇÃO E 
DAS PROPOSTAS 
 
8.1 - No local, data e hora fixados no preâmbulo, apresentarão os licitantes suas propostas em 
2(dois) envelopes, opacos, indevassáveis e lacrados, designados, respectivamente “A” e “B”, 
constando obrigatoriamente na parte externa de cada um deles as seguintes indicações: 
 
I - ENVELOPE “A” - PROPOSTA DE PREÇOS - FIMES 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 006/2012 
NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE 
 
II - ENVELOPE “B” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO - F IMES 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 006/2012 
NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE 
 
8.2 - O licitante deverá entregar, juntamente com os envelopes de proposta de preços e 
habilitação, mas de forma avulsa, sem inseri-la em qualquer dos dois envelopes mencionados 
acima, a declaração (Anexo II) de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, nos 
termos do art. 4º, VII, da Lei n.º 10.520, de 17/07/2002. 

 
8.3 - Os documentos dos envelopes “A” - PROPOSTA DE PREÇOS e “B” 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO serão apresentados na forma estabelecida nos itens 
abaixo. 

 
8.4 - Os documentos do ENVELOPE “A” - PROPOSTA DE PREÇOS serão apresentados em 
1 (uma) via, conforme modelo fornecido pela administração (Anexo III), em papel timbrado 
e com carimbo, os quais deverão ser preenchidos por processo mecânico pelo licitante e 



devidamente rubricado pelo representante legal. Os preços unitários e totais serão 
apresentados em algarismos e por extenso e cotados em moeda nacional, prevalecendo, em 
caso de discrepância, a indicação por extenso. E na discrepância entre o preço total e unitário, 
será considerado este último. 

 
8.5 Deverão ser especificados na proposta a marca e modelo do item cotado nesta licitação; 
condições de pagamento; validade da proposta e o prazo de entrega; 

 
8.6 Apresentar catálogo com informações e características do produto ofertado, devidamente 
destacado e traduzido para língua portuguesa se apresentado em outro idioma; 

 
8.7 Especificações e características detalhadas dos equipamentos cotados, bem como: garantia 
e outros elementos que de forma inequívoca os identifiquem; 
 
8.8. O material cotado deverá estar na linha atual de produção do fabricante. 
 
8.9 Será de responsabilidade da contratada o adequado acondicionamento, transporte e 
descarregamento do equipamento até o local indicado no item no presente edital; 

 
8.10 Valor unitário e o valor global da proposta, pelo qual a licitante se propõe a fornecer o 
bem, expressos numericamente e por extenso, com cotações em moeda corrente nacional, 
incluídas todas as despesas que influenciam nos custos, tais como: impostos, seguros, fretes, 
transporte, tributos, taxas, contribuições fiscais e quaisquer outros que incidam ou venham a 
incidir direta ou indiretamente sobre o valor proposto; 
 
8.11 Razão social, endereço, telefone/Fax, endereço de e-mail, número do CNPJ/MF, Banco, 
agência e número da conta-corrente; 

 
8.12 - Declaração de total conhecimento e concordância com os termos deste Pregão 
(ANEXO V) 
 
8.13 - A cotação de preços englobará todas as despesas relativas ao objeto, bem como os 
respectivos custos diretos e indiretos, tributos, seguros, despesas fiscais e financeiras e 
quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta Licitação. Nenhuma 
reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada.  
 
8.14 - Os documentos exigidos no envelope “B” - Documentação de Habilitação, deverão ser 
apresentados no original ou em cópia reprográfica autenticada, na forma do art. 32 da Lei n. º 
8666/93, facultado ao Pregoeiro autenticar as cópias reprográficas à luz dos documentos 
originais. No caso de documentos emitidos por meio eletrônico, o Pregoeiro confirmará o teor 
do documento na rede de comunicação INTERNET; 
 



8.15 - O Pregoeiro poderá pedir, a qualquer tempo, a exibição do original dos documentos. 
 
8.16 - O ENVELOPE “B” conterá os documentos especificados no item 10. 

 
 
9- PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 
9.1 - No local, dia e hora previstos neste edital, em sessão pública, deverão comparecer os 
licitantes, com a declaração mencionada no item 8.2 e com os envelopes “A” e “B”, 
apresentados na forma anteriormente definida.  
 
9.2. Em nenhuma hipótese serão recebidas documentações e proposta fora do prazo 
estabelecido neste Edital. 
 
9.3 Aberta à sessão, os interessados ou seus representantes deverão apresentar, primeiramente, 
o credenciamento, e, posteriormente, a declaração dando ciência de que cumprem plenamente 
os requisitos de habilitação, podendo ser utilizado o modelo em anexo. As empresas que 
decidirem pelo envio do envelope sem a participação na fase de lances deverão encaminhar a 
declaração de que trata este subitem em envelope separado da documentação e proposta, para 
que se promovam as devidas verificações quanto ao citado documento. A não apresentação da 
declaração em questão acarretará o impedimento da empresa de participar do certame. 
 
9.4 A documentação jurídica (contrato social) utilizada no credenciamento será entregue ao 
representante da empresa, podendo ser permitida a sua utilização posterior na fase de 
habilitação. 

 
9.5 Serão abertos primeiramente os envelopes contendo as propostas, ocasião em que será 
procedida à verificação da sua conformidade com os requisitos estabelecidos neste 
instrumento, desclassificando-se as incompatíveis. 
 
9.6 No curso da Sessão, dentre as propostas que atenderem aos requisitos do item anterior, o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 
superiores àquela, poderão fazer novos lances verbais, de valores distintos e decrescentes, até 
que as empresas licitantes manifestem desinteresse em apresentar novos lances e se proclame 
o vencedor. Dos lances ofertados não caberá retratação. 
 
9.7 Caso menos de três licitantes não sejam classificadas, em virtude dos 10% (dez por cento), 
serão excepcionalmente convidadas a participarem das ofertas de lances até três empresas, 
contadas de forma subseqüente àquelas já classificadas. 
 
9.8 Poderá, ainda, não ser utilizada a supra classificação, ficando ao arbítrio do Pregoeiro o 
seu emprego ou não. 



 
9.9 Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para 
determinação da ordem de oferta dos lances. Caso duas ou mais propostas apresentem o 
mesmo preço serão consideradas como apenas uma, desde que não sejam as propostas iniciais 
(mais baixas), tudo isso em virtude da classificação dos 10% (dez por cento) disciplinada nos 
itens 9.7 a 9.8, bem como na prevista no item 9.6. 
 
9.10. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à 
licitante, na ordem decrescente dos preços. 
 
9.11. É vedada a oferta de lance verbal com vista ao empate. 

 
9.12 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a 
exclusão da licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do último preço apresentado 
pela empresa para efeito de ordenação das propostas. 
 
9.13. Caso não haja representante credenciado dentre as empresas convocadas para completar 
o número de licitantes, na forma do subitem 9.7, serão considerados os preços ofertados pelas 
empresas do envelope de proposta, para efeito de classificação final, não havendo qualquer 
hipótese de nova convocação de licitantes remanescentes para oferta de lances verbais. 
 
9.14. Somente será efetivada a competição, relativamente à oferta de lances verbais, com as 
empresas devidamente credenciadas, aptas para tal fim. 
 
9.15. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagadas pelo Pregoeiro, as 
empresas licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 
 
9.16. É legítima a oferta de lance verbal com vista a melhor classificação. 
 
9.17. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, será considerada vencedora a 
empresa licitante que oferecer o lance de menor preço, ressalvados os casos dos lances das 
MICROEMPRESAS e/ou EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, que considerarão empatados 
mesmo que o valor seja superior em até 5% (cinco por cento), tendo como critério de 
desempate a preferência de contratação, conforme § 2º, art. 44 da Lei Complementar nº. 
123/2006.  
 
9.18. Caso a empresa que ofertou o lance final de menor preço seja uma empresa de grande 
porte, será assegurado, como critério de desempate, a preferência de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte, conforme item 9.17. 
 



9.19. O empate fictício citado no item anterior será considerado aquela situação em que o 
lance final apresentado pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 
5% (cinco por cento) superiores ao melhor preço final. 
 
9.20. Para efeito do disposto nos itens 9.18 e 9.19, ocorrendo o empate fictício, a 
microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta 
de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado 
em seu favor o objeto licitado. 
 
9.21. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma 
do item 9.20, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem no citado 
empate fictício, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
 
9.22. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no item 9.17 (cinco por cento - 
5%), será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar uma melhor oferta. 
 
9.23. Na hipótese da não-contratação nos termos disciplinados para o empate fictício, o objeto 
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
 
9.24. A regra do empate fictício ou ficto somente se aplicará quando a melhor oferta não tiver 
sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
 
9.25. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada 
para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento 
dos lances, sob pena de preclusão. 
 
9.26. Sendo aceitável o preço ofertado, ao Pregoeiro procederá à abertura do envelope 
contendo os documentos de “HABILITAÇÃO” da empresa que apresentou a melhor 
proposta, para verificação do atendimento das condições de habilitação fixadas neste Edital. 
 
9.27. Serão inabilitadas as empresas licitantes que não apresentarem a documentação em 
situação regular, SALVO EXCEÇÕES, conforme estabelecido no capítulo 10 deste Edital, 
podendo, inclusive, ser a empresa penalizada conforme os ditames da lei. 
 
9.28. No caso de inabilitação da proponente que tiver apresentado a melhor oferta, serão 
analisados os documentos habilitatórios da licitante com a proposta classificada em segundo 
lugar, e assim sucessivamente, até que uma licitante atenda às condições fixadas neste Edital. 
 
9.29. Só participarão do chamamento disciplinado no item anterior as empresas classificadas 
dentro dos 10% (dez por cento), excepcionalmente serão convidadas as empresas que 



estiverem fora da referida classificação, desde que estas aceitem a execução do serviço e/ou 
entrega do material no valor equivalente ao preço ofertado pela empresa melhor classificada. 

 
9.30. Verificado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a empresa licitante será 
declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pelo Pregoeiro. 
 
9.31. O Pregoeiro manterá em seu poder os documentos das demais licitantes, pelo prazo de 
15 (quinze) dias, contados após a homologação da licitação, devendo as empresas retirá-los 
após este período, sob pena de inutilização dos mesmos. Tais documentos poderão ser 
prontamente devolvidos as licitantes que não foram vencedoras, desde que solicitados no ato 
da sessão. 
 
9.32. Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, devendo ser assinada pelo 
Pregoeiro, posteriormente sendo esta publicada através do site oficial da Fundação Integrada 
Municipal de Ensino Superior - FIMES. 
 
 

10. DA HABILITAÇÃO 
 
10.1 - Os licitantes deverão apresentar os seguintes documentos de habilitação para participar 
do presente certame: 
 
10.1.1 - Habilitação Jurídica: 
a) - Registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 
c) - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício; 
d) - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
e) no caso de micro-empresa ou empresa de pequeno porte apresentar certidão da JUCEG que 
comprove o enquadramento empresarial. 

 
10.1.2 - Regularidade Fiscal 
a) - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
b) - Prova de regularidade perante as Fazendas: Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede do licitante com a apresentação das seguintes certidões: 
c-) Certidão Negativa de Débito perante a Seguridade Social (CND/INSS) e Prova de 
Regularidade referente ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 



c.1) A prova de regularidade com a Fazenda Federal será efetuada através da certidão de 
regularidade de tributos e contribuições federais expedida pela Secretaria da Receita Federal e 
certidão negativa de débitos inscritos na Dívida Ativa da União, emitida pela Procuradoria da 
Fazenda Nacional. 
c.2) A prova de regularidade com a Fazenda Estadual será feita através da apresentação da 
certidão negativa do imposto sobre circulação de mercadorias e serviços expedida pela 
Secretaria de Estado de Receita (no caso de empresa isenta, certidão para não contribuinte 
do ICMS) e certidão da Dívida Ativa para fins de Licitação expedida pela Procuradoria Geral 
do Estado. 
c.3) A prova de regularidade com a Fazenda Municipal será feita através da certidão negativa 
de débitos de tributos Municipais.  
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

 
10.1.3 - Qualificação Econômico-Financeira 

 
10.1.3.1 - Certidões negativas de falências e concordatas expedidas pelos distribuidores da 
sede. Se o licitante não for sediado na Comarca da Capital do Estado de Goiás, as certidões 
deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, 
relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir 
certidões negativas de falências e concordatas. 
 
10.1.3 2- Declaração do licitante (Anexo IV) de que não possui em seu quadro funcional 
nenhum menor de dezoito anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 
qualquer trabalho a menores de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz, na forma do 
artigo 7.º inciso XXXIII, da Constituição Federal. 

 
10.2 - As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios; inexistindo esse prazo, reputar-
se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição. 
 

10.3. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato. 
 
10.4. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em 
certames licitatórios, DEVERÃO APRESENTAR TODA A DOCUMENTAÇÃO 
EXIGIDA PARA EFEITO DE COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE FISCAL, 
mesmo que esta apresente alguma restrição (certidões positivas e vencidas). 
 
10.5. Para as microempresas e empresas de pequeno porte, havendo alguma restrição na 
comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo máximo de 02 (dois) dias 
úteis prorrogável por igual período, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que o proponente for declarado o vencedor do certame, para a regularização da 



documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas, com efeito, de certidão negativa. 
 
10.6. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item 10.5, implicará 
decadência do direito à contratação, SEM PREJUÍZO DAS SANÇÕES previstas na Lei 
8.666/93 e Lei 10.520/02, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a 
licitação. 
 
Nota: Para melhor definição e análise da documentação apresentada, sugere-se ao licitante 
formular a Carta de apresentação (folha de rosto) contendo índice dos documentos 
apresentados, que deverão preferencialmente ser relacionados e separados na ordem 
estabelecida no item 10 deste edital. 

 
 
11. DOS RECURSOS 
 
11.1 - Ao final da sessão e declarado o licitante vencedor pelo Pregoeiro, qualquer licitante 
poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, com registro em ata da 
síntese das suas razões, desde que munido de carta de credenciamento ou procuração, com 
poderes específicos para tal. Os licitantes poderão interpor recurso no prazo de 03 (três) dias 
úteis, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões no 
mesmo prazo, que começará a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos autos. 
 
11.2 - A não apresentação de razões escritas acarretará como conseqüência a análise do 
recurso apenas pela síntese das razões orais. 
 
11.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do 
direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor. 
 
11.4 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
11.5 - Os recursos serão dirigidos ao Pregoeiro da Fundação Integrada Municipal de Ensino 
Superior - FIMES. Reconsiderando ou não sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, o 
Pregoeiro encaminhará o recurso a Senhora Diretora Geral da Fundação Integrada Minicipal 
de Ensino Superior - FIMES, que a ratificará ou não, de forma fundamentada. 

 
11.6 – A Proponente vencedora terá prazo de 48 (quarenta e oito horas) após a sua 
classificação como vencedora do processo licitatório, para apresentar nova proposta com a 
recomposição dos preços apresentados na fase de lance. 



 
 
12 – DO REAJUSTE 
 
12.1 O Valor a ser contratado será fixo e irreajustável. 
 
 
13 - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO  
 
13.1 - Local / Prazo de Entrega - Os objetos supracitados deverão ser entregues em até 45 
dias na Fundação Integrada Municipal de Ensino Superior, contados do recebimento da 
Ordem de Fornecimento – OF. 
 
13.2. Por ocasião da entrega dos equipamentos à Fundação Integrada Municipal de Ensino 
Superior - FIMES, será assinado por um representante um Termo de recebimento e/ou Termo 
de Vistoria, onde constará que os equipamentos estão sendo entregues em perfeitas condições 
de uso e funcionamento, ocasião em que deverão ser entregues ao mesmo, as ferramentas, 
catálogos e manuais dos bens objeto da presente licitação. Se rejeitados, deverão ser 
substituídos pela Contratada, sem qualquer ônus para a Fundação Integrada Municipal de 
Ensino Superior - FIMES. 

 
13.3. O proponente vencedor, nos termos do parágrafo 1º do artigo 65 da Lei Federal nº 
8.666/93 e suas alterações posteriores, se obrigam a aceitar os acréscimos ou supressões de 
até 25% (vinte e cinco por cento) conforme especificações do contrato. 
 
 

14 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
14.1 - Os pagamentos serão efetuados, através de boleto bancário ou  de crédito em conta 
bancária, exclusivamente em nome da empresa vencedora, cujo número e agência deverão ser 
informados pelo adjudicatário na proposta (detalhe – Anexo III). 
 
14.2 - Os pagamentos serão efetuados em 30, 60 e 90 dias após a entrega efetiva do objeto ora 
licitada. Mediante o encaminhamento ao setor competente, da fatura ou nota-fiscal 
devidamente atestada pela Fundação Integrada Municipal de Ensino Superior e recebimento 
do setor competente. 
 
14.3 - Caso se faça necessário à reapresentação de qualquer fatura por culpa da 
CONTRATADA, fica suspensa a contagem do prazo de que trata o item 14.2, até a data de 
reapresentação da fatura no Departamento Financeiro / Contabileidade, da Fundação 
Integrada Municipal de Ensino Superior isenta de erros, sendo então prosseguida a contagem. 
 



14.4 - Os pagamentos eventualmente realizados com atraso sofrerão a incidência de 
compensação financeira pelo IPCA-IBGE e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro 

rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante 
desconto de 0,5% ao mês pro rata die. 

 

 

15- DAS PENALIDADES 
 
15.1 - Os licitantes, adjudicatários ou contratados inadimplentes estarão sujeitos às 
penalidades previstas no art. 87 da Lei Federal n.º 8.666/93 e no art. 7º, da Lei n.º 
10.520/2002, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
15.2 - O atraso injustificado no cumprimento das obrigações sujeitará o contratado à multa de 
mora de 1% (um por cento) ao dia, por dia útil que exceder o prazo, sobre o valor da nota de 
empenho, ou do saldo não atendido, respeitados os limites da lei civil e sem prejuízo da 
possibilidade de rescisão unilateral do contrato pela Administração e da aplicação das sanções 
previstas neste edital e na legislação inicialmente citada. No caso de inexecução total ou 
parcial do contrato a Fundação Integrada Municipal de Ensino Superior, garantida a prévia 
defesa, aplicar multa de até 2%(dois por cento) do valor total do contrato. 
 
 

16 – DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
16.1 - É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente 
na proposta. 
 
16.2 - A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de 
fato superveniente devidamente comprovada, ou anulada no todo ou em parte por ilegalidade, 
de ofício ou por provocação de terceiro, sem que caiba aos licitantes qualquer direito à 
reclamação ou indenização por esses fatos, de acordo com o art. 229 da Lei Estadual n.º 
287/79 c/c o art. 49 da Lei Federal n.º 8.666/93. 
 
16.3 - O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme 
previsto no art. 65 § 1º e 2º da Lei n.º 8.666/93. 
 
16.4 - Acompanham este edital os seguintes anexos: Anexo I –  Objeto; Anexo II - Modelo de 
Declaração de Atendimento aos Requisitos de Habilitação; Anexo III - Modelo de Proposta de 
Preços; Anexo IV - Modelo de Declaração de Atendimento ao disposto no artigo 7.º, inciso 
XXXIII da CF; Anexo V - Declaração de Aceitação do Edital; Anexo VI – Minuta Contratual; 
Anexo VII – Lei Complementar nº 123/2006. 
 



16.5 - No caso da sessão do pregão vir a ser, excepcionalmente, suspensa antes de cumpridas 
todas as suas fases, os envelopes, devidamente rubricados no fechamento, ficarão sob a 
guarda do Pregoeiro e serão exibidos, ainda lacrados e com as rubricas, aos participantes, na 
sessão marcada para o prosseguimento dos trabalhos. 
 
16.6 - O Pregoeiro manterá em seu poder os envelopes de habilitação dos demais licitantes até 
a entrega total do material pelo (s) adjudicatário (s), devendo os licitantes retirá-los até 05 
(cinco) dias após este fato, sob pena de inutilização dos documentos neles contidos.  
 
16.7 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
16.8 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com auxílio da Comissão 
Permanente de Licitação, à luz da legislação vigente. 
 
16.9 - O foro da cidade de MINEIROS, Estado de Goiás, é designado como o competente 
para dirimir quaisquer controvérsias relativas a este Pregão e à adjudicação, contratação e 
execução dela decorrentes. 
 

MINEIROS, 04 de Dezembro  de 2012. 
 
 
 
 
 

Fernanda Bittar de Sousa 
Pregoeira 


